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I ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS I

Apresentação

O Evento Virtual do CONPEDI, que aconteceu em Junho de 2020, contou com as
apresentações de relevantes trabalhos na seara dos Direitos Humanos e Fundamentais, no
Grupo de Trabalho realizado no dia 26.

O evento foi promovido em meio ao isolamento físico decorrente da pandemia de COVID 19
que assola diversos países. Ressalta-se, nesse sentido, que o CONPEDI manteve o seu
pioneirismo e compromisso com a pesquisa acadêmica jurídica, mesmo diante de situação tão
peculiar, realizando o evento em formato inteiramente virtual, com materiais digitais,
palestrantes internacionais e participantes de todo Brasil. 

Ademais, cabe mencionar a coragem do CONPEDI em dar continuidade às suas atividades
nesse contexto, trazendo à baila relevantes temas na esfera dos Direitos Humanos e
Fundamentais, de modo a cumprir seu papel social de encontrar soluções para superação da
crise, bem como e, principalmente, construir pontes que viabilizem a retomada da vida social,
somando-se os esforços para edificação de uma sociedade substancialmente democrática,
plural e fraterna.

No que concerne aos instigantes temas trazidos a este Grupo de Trabalho, pode-se observar
que as discussões que envolvem violência de gênero são cada vez mais recorrentes, o que
demonstra mudança de paradigmas e maturidade acadêmica. O tema tornou-se ainda mais
emergente, diante da necessidade associar os direitos das mulheres à pandemia de COVID 19,
o que foi objeto de pesquisa de mais de um pôster, criando uma interlocução sobre a
possibilidade de criação do tele Maria da Penha para o enfrentamento da violência doméstica
e familiar diante do aumento da violência doméstica em tempos de pandemia.

A pandemia de COVID 19 também despertou interesse de outros pesquisadores sobre



problemáticas humanitárias e fundamentais, a exemplo da gentrificação como agravante das
desigualdades sociais em tempos de pandemia. Os temas envolvendo Direito à Cidade ainda
incluíram a necessidade de requalificação urbana como garantia de acessibilidade às pessoas
idosas, bem como, pesquisa empírica sobre a violação ao Direito à Cidade no Município de
Nova Iguaçu diante do posicionamento geográfico inadequado dos conjuntos habitacionais
minha casa, minha vida.

A garantia constitucional à liberdade de expressão foi discutida com vieses contemporâneos,
como discurso de ódio e Fake News. Pesquisadores da Universidade de Itaúna trouxeram
trabalho sobre a seletividade jurisdicional contra os afrodescendentes moradores de favelas.
Corrupção e má gestão das políticas públicas de saúde, bem como análise acerca da
constitucionalidade de dispositivo do Estatuto da Criança e do Adolescente também
permearam as discussões do Grupo de Trabalho de Direitos Humanos e Fundamentais.

Ainda, foi pauta do debate estudo dos casos Damião Ximenes Lopes e Vladimir Herzog,
trazidos por pesquisadores da Escola Superior Dom Helder Câmara de Belo Horizonte, para
tratar do descaso Estatal ante os indivíduos com sofrimento mental e a aplicação das decisões
da Corte Interamericana de Direitos Humanos no Brasil.

Demonstrou-se, a partir dos estudos realizados, que os temas que envolvem Direitos Humanos
e Fundamentais são capazes de quebrar paradigmas, promover mudanças sociais relevantes,
atuar em defesas das minorias e grupos vulneráveis e garantir, em âmbito nacional, direitos
internacionalmente adquiridos. Reitera-se a relevância da existência do Grupo de Direitos
Humanos e Fundamentais no Evento Virtual do CONPEDI. 

Elisaide Trevisam

Rayssa Rodrigues Meneghetti

Luciana Ferreira Lima
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Controle de convencionalidade: novo paradigma epistemológico do direito?

Mariana de Freitas Rasga1

Jonathas Barbosa Oliveira

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: 

Desde a primeira sentença proferida pela Corte Interamericana de Direitos Humanos - no caso
Velásquez Rodríguez versus Honduras, em 1988 - o tema relativo ao controle de
convencionalidade assumiu extrema relevância jurídico-social, não só porque passou a ser o
fundamento de imposição da responsabilidade internacional do Estado violador de direitos
consagrados na Convenção Americana de Direitos Humanos, como também determinou um
novo paradigma jurídico a ser seguido pelos Estados.

Entretanto, pode-se dizer que no Brasil a aplicação do controle de convencionalidade é ainda
rudimentar em comparação com os demais Estados integrantes do sistema regional de
proteção dos Direitos Humanos. A questão parece se tornar mais complexa à medida que
decisões nacionais e internacionais sobre o mesmo objeto jurídico se revelam díspares, fato
que gera insegurança, além de possibilitar novas condenações do Estado brasileiro por
descumprimento de tratados.

Cita-se como exemplo contrastante, a decisão de mérito na Arguição de Descumprimento de
Preceito Fundamental – ADPF nº 153, na qual o Supremo Tribunal Federal, declarou a
constitucionalidade da Lei de Anistia, sem considerar a jurisprudência da Corte
Interamericana de Direitos Humanos em casos semelhantes. A postura da Corte brasileira
nesse episódio demonstra a distância do país em relação ao acolhimento da tese da Corte
internacional por outros Estados como o Chile, o Uruguai, o México e a Argentina.

PROBLEMA DE PESQUISA: 

É importante frisar que, no âmbito judicial brasileiro a questão ainda é indefinida, pois mesmo
com a decisão do Supremo Tribunal Federal - capaz de produzir todos efeitos esperados no
âmbito do controle concentrado, como o caráter erga omnes e vinculante -, em outubro de
2019,

O problema da pesquisa é o conflito entre o entendimento do STF e da Corte Interamericana
de Direitos Humanos. 
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OBJETIVO: 

Este trabalho tem por objetivo identificar, no primeiro momento, os problemas gerados por
esse conflito de entendimento e quais possíveis soluções para a questão. Assim, será possível
verificar o êxito ou o fracasso do controle de convencionalidade exercido no âmbito do
sistema americano. 

MÉTODO: 

Através de uma abordagem bibliográfica, mormente realizada em artigos científicos, obras
acadêmicas e na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, bem como do corpus iuris
interamericano, através do método indutivo, busca trazer uma fundamentação teórica aos
questionamentos e reflexões propostas à luz dos direitos humanos e fundamentais.

RESULTADOS ALCANÇADOS: 

Os resultados alcançados foram, em primeiro lugar, fornecer o entendimento de que os
tratados internacionais devem ser cumpridos em sua totalidade, sob pena de responsabilidade
internacional. Em segundo, demonstrar que leis inconvencionais devem ser afastadas do
ordenamento jurídico pelo poder judiciário brasileiro, através do exercício do controle de
convencionalidade. Finalmente, despertar a consciência de que a hierarquia dos tratados
internacionais deve conferir a eles uma superioridade em relação às leis ordinárias.

Palavras-chave: Controle de convencionalidade, Corte Interamericana, Direitos Humanos
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